[image: image1.png]


       MUNICÍPIO DE CIPOTÂNEA

     ESTADO DE MINAS GERAIS


DESPACHO

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 018/2023

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N°. 10/2023

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS NÃO CONSTANTES NA FARMÁCIA BÁSICA DO MUNICÍPIO BEM COMO PROVENIENTES DE ORDEM JUDICIAL PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA, EM ATENDIMENTO ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 
DO RELATÓRIO

Trata-se de recurso interposto por PONTES E GUEDES DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA., CNPJ: 37.920.081/0001-58, recebido pelo Município na data de 16 de maio de 2023, contra a decisão do pregoeiro que habilitou a empresa DROGARIA E PERFUMARIA SÃO CAETANO LTDA., CNPJ: 17.736.954/0001-60 no certame, com as seguintes alegações:
Que a empresa habilitada se trata de Drogaria e que a mesma não pode participar do certame por não se enquadrar como distribuidora de medicamentos.
Que Farmácias e Drogarias não possuem autorização da Anvisa para venda a Órgão Público, pois possuem autorização apenas para dispensação e não para distribuição.
Que somente empresas autorizadas e licenciadas para a atividade de distribuição podem realizar a venda no atacado.
Ao final requereu que a DROGARIA E PERFUMARIA SÃO CAETANO LTDA., CNPJ: 17.736.954/0001-60 seja inabilitada.
O recurso foi enviado para a licitante participante para que caso quisesse apresentasse contrarrazões.
A recorrida DROGARIA E PERFUMARIA SÃO CAETANO LTDA., CNPJ: 17.736.954/0001-60 apresentou contrarrazões asseverando que o recurso é intempestivo. 
No mérito arguiu que a legislação vigente em nenhum momento aborda quais estabelecimentos podem participar de licitações. E que a alegação da recorrente é meramente opinião, não sendo algo imposto.

DA PRELIMINAR – INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO

Preliminarmente, cumpre asseverar que o presente recurso se mostra intempestivo, vez que enviado após o prazo legal de 03 (três) dias.
O art.4o, inciso XVIII, da Lei no .10.520/2002, assim dispõe:

XVIII - declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

Assim, o prazo para apresentação de razões de recurso não é de 03 (três) dias úteis, como alega a recorrente. Desta feita, a análise do mérito fica prejudicada.

DAS ALEGAÇÕES ELENCADAS NAS RAZÕES DE RECURSO INTEMPESTIVO

Por outro lado, considerando, a uma, o direito constitucional de petição; e, a outra, o dever de autotutela da Administração, as razões de recurso serão tratadas nesta decisão na qualidade de “manifestação administrativa”, com arrimo no já mencionado direito de petição.
Portanto, para sanar qualquer dúvida que possa pairar sobre o mérito, o Município passa a analisar a manifestação administrativa, mesmo decorrido o prazo recursal.

DOS FUNDAMENTOS

Em análise das razões de recurso extemporâneas, percebe-se que as mesmas não devem prosperar.
Algumas empresas sustentam de forma equivocada que farmácias e drogarias não podem participar de processos licitatórios que tenham por objeto a aquisição de medicamentos.
O principal argumento utilizado para justificar a negativa é de que estes estabelecimentos são destinados à dispensação de medicamentos, prestando atendimento direto ao paciente, e as participações e habilitações nos certames licitatórios limitam-se as empresas distribuidoras ou fabricantes de medicamentos. Da mesma forma, defende a recorrente.
Ocorre que o aludido entendimento além de carecer de motivação e fundamento plausível, restringe indevidamente o livre exercício da atividade econômica inovando na ordem jurídica, uma vez que nem a Lei nº. 8.666/96, tampouco as Leis nº. 5.991/73 e 13.021/14 criaram quaisquer embaraços de semelhante entendimento.
A proibição de participação de licitação fere o disposto no art. 37, da Constituição Federal, indo de encontro aos princípios constitucionais da eficiência, eficácia, moralidade e legalidade no âmbito da Administração Pública.
Segundo o renomado doutrinador Marçal Justen Filho: 
“O princípio da eficácia implica o aproveitamento ótimo dos recursos e das possibilidades de titularidade da Administração, tomando em vista as finalidades pretendidas e o cumprimento das funções impostas. O princípio da eficácia envolve uma análise das alternativas disponíveis para a ação da Administração Pública, tomando em vista os recursos e outras potencialidades. A máxima eficácia corresponde ao melhor aproveitamento possível deste potencial. Por exemplo, viola o princípio da eficácia a aquisição, ainda que pelo menor preço, de um produto destituído de aptidão para satisfazer as necessidades existentes”.

Contraria, ainda, as disposições da Lei de Licitações e Contratos Administrativos, que veda aos agentes públicos a inserção de cláusula ou condições que restrinjam o caráter competitivo do certame.
Inclusive, a questão aqui suscitada, é objeto de regramento pela Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos, que assim dispõe:

“O artigo 1º da Resolução nº 3/2011 da Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos – CMED, estabelece que as distribuidoras, as empresas produtoras de medicamentos, os representantes, os postos de medicamentos, as unidades volantes, as farmácias e drogarias deverão aplicar o Coeficiente de Adequação de Preço – CAP ao preço dos produtos definidos no art. 2º desta Resolução, sempre que realizarem vendas destinadas a entes da administração pública direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios”.
Resta claro, portanto, a legitimidade das farmácias e drogarias participarem dos processos licitatórios para a aquisição de medicamentos pelo Poder Público.
 Ademais, mesmo que o entendimento seja pela proibição de venda no atacado realizado por farmácias e drogarias, temos que o objeto do edital não se destina a atividade no atacado, de distribuição de medicamentos. Assim está descrito no objeto:

REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS NÃO CONSTANTES NA FARMÁCIA BÁSICA DO MUNICÍPIO BEM COMO PROVENIENTES DE ORDEM JUDICIAL PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA, EM ATENDIMENTO ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 
Destarte, os medicamentos serão solicitados em pequenas quantidades de acordo com a demanda de cada paciente, e controle da Secretaria Municipal de Saúde, somente em casos esporádicos quando os mesmos não constarem da lista geral da Farmácia Básica do Município ou provenientes de ordem judicial.
No edital ainda prevê a forma de fornecimento:

Fornecimento dos medicamentos: A entrega dos produtos deverá ocorrer diretamente para o paciente ou em sua residência, na quantidade requisitada, no prazo máximo de 03 (três) dias, de acordo com as autorizações de compras emitidas pelo Município.
Neste contexto, o Edital é claro ao informar as condições de participação e fornecimento, não de adequando o objeto apenas a empresas distribuidoras.
Por todo o exposto, as razões da empresa que ora, se menciona, não devem prosperar, em obediência aos princípios da livre da livre concorrência, legalidade, vinculação ao instrumento convocatório e impessoalidade que devem nortear todo procedimento licitatório, sendo que a decisão do pregoeiro deverá ser mantida em sua integralidade.

CONCLUSÃO
CONSIDERANDO os princípios da vinculação ao instrumento convocatório, livre concorrência, moralidade, impessoalidade, isonomia entre os licitantes e busca da proposta mais vantajosa que a Administração Pública está adstrita;
CONSIDERANDO, ainda, todas as peças que instruem o presente processo licitatório, a Comissão de Licitação, DECIDE:

1) NÃO CONHECER do recurso interposto pela empresa PONTES E GUEDES DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA., CNPJ: 37.920.081/0001-58, por ser intempestivo;
2) INDEFERIR a manifestação administrativa apresentada, mantendo a decisão que habilitou a empresa DROGARIA E PERFUMARIA SÃO CAETANO LTDA., CNPJ: 17.736.954/0001-60 no certame.
Cipotânea, 23 de maio de 2023.
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